
Para desenvolver eco-
nomicamente a bacia
leiteira de Pernam-

buco e assegurar qualidade
na alimentação de crianças
e jovens, foi promulgada,
em 16 de janeiro de 2007, a
Lei nº13.202, de autoria do
deputado Marcantônio
Dourado (PTB). O texto
prioriza o uso do leite
pasteurizado dos tipos B e
C na merenda escolar dos
municípios de cultura pe-
cuarista. O principal produ-
to da região Agreste irá
substituir o tipo em pó,

oriundo das grandes indús-
trias do Sudeste brasileiro.   

"Era preciso por um fim
na cultura de importação
para valorizar a produção
local. Com a legislação, te-
mos perspectiva de econo-
mizar verbas, melhorar a
qualidade dos alimentos,
criar mercado de trabalho e
ajudar os produtores per-
nambucanos", disse o par-
lamentar. A medida foi pro-
mulgada pelo então presi-
dente da Assembléia Legis-
lativa, Romário Dias
(DEM).    

Além do aspecto econô-
mico, Dourado defende
que o leite pasteurizado é
mais saudável, pois não
passa pelo processo in-
dustrial que retira os lac-
tobacilos vivos, impor-
tantes ao sistema diges-
tivo. Por esse motivo, a lei
também proíbe nas escolas
modificações do formato
em pó, como o desnatado,
o semi-desnatado e o Ultra
High Temperature (UHT),
mesmo nas cidades que
continuarão com o forne-
cimento do leite desidra-
tado (em pó). 

Caberá à Secretaria de
Agricultura e Reforma
Agrária de Pernambuco,
por meio da Agência de
Defesa e Fiscalização
Agropecuária de Pernam-
buco (Adagro), indicar
quais os municípios que te-
rão a merenda escolar mo-
dificada pela nova lei. O
principal critério será o da
auto-suficiência da pecuá-
ria de cada distrito. 

"A utilização do leite
em pó nos programas
sociais e nas merendas
escolares só deverá ser
mantida em áreas onde

não exista uma pecuária
leiteira que possa subs-
tituir o produto indus-
trializado. O uso do leite é
defendido pela facilitação

no transporte, mas essa é
uma vantagem pequena se
compararmos com os
benefícios do leite fresco",
frisou Marcantônio.

A fim de promover a tro-
ca de experiências entre
entidades de defesa dos di-
reitos humanos brasileiras e
a americana National Asso-
ciation for the Advance-
ment of Colored People
(NAACP - Legal Defense
and Educational Fund.), a
Assembléia Legislativa se-
diou, na manhã de ontem,
palestra Direitos Humanos
e Ações Afirmativas. A
apresentação, promovida
pela Consulado dos Esta-

dos Unidos no Nordeste,
foi feita pelo diretor jurídi-
co do NAACP, Victor Bo-
den, e pela vice-diretora ju-
rídica da instituição, Me-
lissa Woods, que destaca-
ram a forma como a ins-
tituição vem atuando para
implementar políticas de
inclusão no País. 

A iniciativa de a Alepe
sediar o evento foi do depu-
tado Isaltino Nascimento
(PT). O petista lembrou
que a entidade desenvolve

um trabalho importante na
área de direitos humanos e
a troca de experiências é
essencial. "Esse intercâm-
bio é importante para ava-
liar o que pode ser utilizado
nas ações que estão em cur-
so, seja em Pernambuco ou
nas comunidades america-
nas", salientou. 

A palestra foi acompa-
nhada por estudantes do
Ginásio Pernambucano (GP)
e representantes da Prefeitu-
ra do Recife e de ONGs, en-

tre elas, Casa de Passagem,
Grupo Leões do Norte, Sa-
tiricon, Arco-íris, Cendhec e
Gajop. Também estavam
presentes a cônsul dos EUA
no Nordeste, Diana Page, e a
professora do GP Maria da
Luz Laurentino. A NAACP
existe desde 1909 e tem co-
mo missões a promoção dos
direitos de igualdade polí-
tica, educacional, social e
econômica e a eliminação de
conflitos e de discriminação
racial.

Diário Oficial
Estado de Pernambuco

Ano LXXXIV NO 72 Recife, sábado, 21 de abril de 2007Poder Legislativo

Medida beneficia produtores, pois vale em municípios de cultura pecuarista

Lei obriga uso do leite tipos
B e C na merenda escolar

AL recebe especialistas em direitos humanos

GADO - Melhoria da qualidade do alimento oferecido na rede pernambucana de ensino

DIVULGAÇÃO

TROCA - Brasileiros e americanos falaram das experiências

MOISÉS BARBOSA

AUTORIA - Deputado Marcantônio Dourado (PTB)

FERNANDO SILVA

Palestra



2 Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo Recife, 21 de abril de 2007

ATO Nº 374/07
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo inciso VI, § 1º, Art. 60 do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº
36/2007, da Deputada Carla Lapa,
RESOLVE: tornar sem efeito o Ato nº 352, publicado no
Diário Oficial do Poder Legislativo, do dia 11 de abril do
corrente ano. 

Sala Torres Galvão,  20  de abril de 2007.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

Parecer N° 116/2007
Relativo à proposição : 
Projeto de Lei Ordinária N° 75/2007

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei nº 75/2007 que
altera a Lei nº 12.309, de 19 de dezembro de 2002, e
alterações, que institui o Fundo Rodoviário, Ferroviário e
Aquaviário de Pernambuco – FURPE, e dá outras
providências.
A Lei nº 12.309 instituiu o Fundo Rodoviário, Ferroviário
e Aquaviário de Pernambuco – FURPE – com a
finalidade de captar recursos financeiros para a
manutenção e conservação da malha viária estadual.
O Projeto de Lei nº 75/2007 tem como justificativa ajustar
a referida legislação à nova estrutura do Poder
Executivo, constante da Lei nº 13.205 de 19 de janeiro
de 2007. 
De acordo com parecer da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, a proposição se baseia no art. 19,
caput, da Constituição Estadual, e no art. 182, parágrafo
único do Regimento Interno da Assembléia Legislativa
do Estado de Pernambuco. 
Não se registra qualquer elemento contrário à
consecução legislativa da matéria, seja de natureza
constitucional, jurídica ou moral, motivo pelo qual reúne
condições de ir ao plenário da Assembléia Legislativa
para ser votada. Não se observa ainda qualquer
impedimento ao desenvolvimento ou crescimento do
Estado.
Diante do exposto, opino no sentido de que o Parecer
desta Comissão seja pela aprovação da Proposição em
análise.

Edson Vieira
Deputado

Considerando a análise do relator, recomendamos a
aprovação do Projeto de Lei nº 75/2007 oriundo do
Poder Executivo.

Sala da Comissão de Desenvolvimento Econômico,
em  20 de abril de 2007.

Presidente: Romário Dias.
Relator : Edson Vieira.
Favoráveis os (4) deputados: Bringel, Carlos
Santana, Lourival Simões, Sílvio Costa Filho.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO AUGUSTO
COUTINHO NA REUNIÃO SOLENE, REALIZADA EM 12
DE ABRIL DE 2007.  

TÍTULO DE CIDADÃO AO ADMINISTRADOR CARLOS
EUGENIO TREVI

SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES
DEPUTADOS,

NA SESSÃO SOLENE DESTA NOITE, TEMOS A
OPORTUNIDADE DE, EM NOME DO POVO PER-
NAMBUCANO, HOMENAGEAR UMA PERSONALIDADE
TÃO EXPRESSIVA E TALENTOSA, ASSIM COMO A
PRÓPRIA CULTURA PERNAMBUCANA: CARLOS
EUGENIO TREVI.
NATURAL DE SÃO PAULO, MAS RESIDINDO EM
OLINDA DESDE FEVEREIRO DE 2001, CARLOS TREVI
TROUXE PARA O NOSSO ESTADO SUA
SENSIBILIDADE DE ARTISTA, SUA INTELIGÊNCIA
CRIADORA, SUA EXPERIÊNCIA ADMINISTRATIVA
INOVADORA E SEU PERMANENTE DESEJO DE
APROXIMAR A NOSSA GENTE DA RIQUEZA CULTURAL
QUE TEMOS, E QUE QUASE SEMPRE
DESCONHECEMOS.
CHEGOU A PERNAMBUCO DEPOIS DE UMA ATUAÇÃO
PROFISSIONAL VITORIOSA NA CIDADE DE SÃO
PAULO, ONDE DEDICOU SEU TALENTO A VÁRIAS
INSTITUIÇÕES.
COMO SUPERINTENDENTE-EXECUTIVO DA
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE ALBERGUES DA
JUVENTUDE, LEVOU A INSTITUIÇÃO A UM
PROGRESSO NOTÁVEL. RECEBENDO-A COM APENAS
5 MIL SÓCIOS, EM POUCO MAIS DE DOIS ANOS
TRANSFORMOU-A NA MAIOR ASSOCIAÇÃO DA
AMÉRICA LATINA, COM 45 MIL SÓCIOS E DOTADA DE
AGÊNCIA DE VIAGENS, BIBLIOTECA E SEIS
ALBERGUES PRÓPRIOS, TORNANDO-SE UM
VERDADEIRO REFERENCIAL PARA TODO O PAÍS.
NO METRÔ DE SÃO PAULO, TRABALHOU NO
PROJETO “ARTE NO METRÔ”, IMPLANTANDO MAIS DE
DEZ OBRAS EM DIVERSAS ESTAÇÕES. AMPLIOU AS
ATIVIDADES PARA A CHAMADA “LINHA
INTERNACIONAL”, INICIANDO A IMPLANTAÇÃO DE
OBRAS DE ARTE DE ARTISTAS BRASILEIROS NAS
ESTAÇÕES DO METRÔ DE LISBOA E NOVA IORQUE.
TROUXE PARA O METRÔ DE SÃO PAULO TRABALHOS
DE ARTISTAS PORTUGUESES E NORTE-
AMERICANOS, POSSIBILITANDO, COM ISTO, UM
INTERCÂMBIO DA MAIOR EXPRESSÃO.
COM SUA VASTA EXPERIÊNCIA ADMINISTRATIVA,
ALIADA À SUA SENSIBILIDADE, CRIOU PROJETOS
COMO “O PRATO NOSSO DE CADA DIA”, NA LIDIARTE,
EM PARCERIA COM A PORCELANA SCHIMIDT, PARA
QUE FOSSEM PRODUZIDOS EM ESCALA INDUSTRIAL
UTENSÍLIOS COM IMAGENS PRODUZIDAS POR 12
ARTISTAS DE RENOME NACIONAL. TRABALHOU
AINDA COM O PROJETO ELETROMIDIA DA ARTE,
INSERINDO NOS PAINÉIS ELETRÔNICOS DAS VÁRIAS
REGIÕES DO PAÍS OBRAS DE ARTES, QUE JÁ ESTÁ
EM SUA SEXTA EDIÇÃO.
FINALMENTE, NO ABN AMRO BANK, COORDENOU A
ÁREA DE EVENTOS E PROMOÇÕES DA INSTITUIÇÃO,
DE 1996 A 1999, CHEGANDO A REALIZAR CERCA DE
NOVECENTOS EVENTOS POR ANO. A PARTIR DE 2000,
CARLOS TREVI PASSOU A DIVIDIR COM
PERNAMBUCO TODA SUA CAPACIDADE
REALIZADORA, IMPLANTANDO, NA ÉPOCA, O
PROJETO DE RECUPERAÇÃO DO BAIRRO DO RECIFE
E DO ESPAÇO CULTURAL BANDEPE.
DESDE ENTÃO, PERNAMBUCO PASSOU A SER SUA
NOVA CASA. FIXANDO RESIDÊNCIA NA CIDADE
PATRIMÔNIO CULTURAL DA HUMANIDADE, OLINDA,

NOSSO HOMENAGEADO COORDENOU, DESDE 2001,
ESSE IMPORTANTE INSTITUTO, HOJE DENOMINADO
INSTITUTO CULTURAL BANCO REAL, ENRIQUECENDO
A CENA CULTURAL DO NOSSO ESTADO, ATRAVÉS DE
DEZENAS DE EXPOSIÇÕES, CURSOS,
LANÇAMENTOS DE LIVROS E OUTRAS IMPORTANTES
PROMOÇÕES QUE TÊM MERECIDO DESTAQUE E A
ATENÇÃO DE CERCA DE MEIO MILHÃO DE
VISITANTES ATÉ O PRESENTE MOMENTO.
SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES
DEPUTADOS,
O QUE TEM SIDO FEITO PELA NOSSA CULTURA, POR
MEIO DO TALENTO DE CARLOS TREVI, NÃO PODE
DEIXAR DE SER REGISTRADO E APLAUDIDO POR
TODOS AQUELES, QUE COMO NÓS, LUTAM PARA QUE
O NOSSO ESTADO OCUPE SEU LUGAR DE MERECIDO
DESTAQUE NO CENÁRIO NACIONAL.
QUANDO PENSAMOS NA NOSSA REGIÃO, TRÊS
COISAS SALTAM AOS NOSSOS OLHOS: A FORÇA, A
RIQUEZA E A VASTIDÃO DO NOSSO ACERVO, DA
NOSSA PRODUÇÃO, E A DISTÂNCIA QUE SEPARA O
POVO DE TAIS TESOUROS QUE NÓS MESMOS
PRODUZIMOS AO LONGO DOS SÉCULOS E AINDA
CONTINUAMOS A PRODUZIR.
O TRABALHO QUE CARLOS TREVI VEM REALIZANDO
DESDE QUE AQUI CHEGOU, EXPONDO AOS NOSSOS
OLHOS E AOS DE TODO O BRASIL O ESPLEDOR DA
NOSSA CULTURA, SE CONSTITUI NUMA INESTIMÁVEL
CONTRIBUIÇÃO PARA QUE O PERNAMBUCANO,
APRECIANDO E VALORIZANDO CADA PEDACINHO DA
NOSSA TERRA E DE NOSSA HISTÓRIA, SINTA QUE
VIVE NUM ESPAÇO PRIVILEGIADO, CERCADO DE UMA
INFINIDADE DE EXPRESSÕES POR TODOS OS
LADOS.
COMENTANDO O TRABALHO DO ILUSTRE
HOMENAGEADO, A IMPRENSA PERNAMBUCANA
AFIRMOU: “POR CAUSA DAS EXPOSIÇÕES DO
INSTITUTO CULTURAL BANDEPE OS
PERNAMBUCANOS CONHECERAM A INTIMIDADE DE
MAURÍCIO DE NASSAU, DESCOBRIRAM QUE NOVA
IORQUE NASCEU NO RECIFE, EXPERIMENTARAM A
RIQUEZA DO AÇÚCAR E VIRAM SUA ARTE POPULAR
VALORIZADA COMO ARTIGO DE LUXO...AS
EXPOSIÇÕES, COM ALGUMAS EXCEÇÕES,
DEMONSTRARAM UMA PREOCUPAÇÃO CONSTANTE
DE VALORIZAR PERNAMBUCO EM SEUS ASPECTOS
HISTÓRICOS E EM SUA ARTE POPULAR”.
ELEVAR PERNAMBUCO, DIVULGAR NOSSOS
VALORES E NOSSA HISTÓRIA, APROXIMAR O NOSSO
POVO DO VASTO UNIVERSO CULTURAL QUE O
CERCA E FOMENTAR O GOSTO DAS NOVAS
GERAÇÕES, SÃO OBJETIVOS CLAROS QUE
PODEMOS CONSTATAR NO SEU TRABALHO.
ALGUÉM JÁ DISSE QUE A BRAVURA E A ALTIVEZ DO
POVO PERNAMBUCANO É TÃO GRANDE QUE ELE SÓ
SE CURVA PARA AGRADECER. É O QUE
PERNAMBUCO FAZ NESTA OCASIÃO, ATRAVÉS DA
CASA DE TODOS OS PERNAMBUCANOS, A CASA DE
JOAQUIM NABUCO, QUE AGRADECE A INESTIMÁVEL
CONTRIBUIÇÃO QUE ELE TEM DADO AO NOSSO
ESTADO.
É O QUE FAZEMOS DA MANEIRA MAIS EXPRESSIVA
QUE PODERÍAMOS FAZÊ-LO: CONHECENDO-LHE O
TÍTULO DE CIDADÃO DE PERNAMBUCO. AO DEDICAR
AO NOSSO ESTADO O MELHOR DO SEU PREPARO,
DE SUA CAPACIDADE, DE SUA CRIATIVIDADE E DO
SEU TALENTO, CARLOS EUGENIO TREVI FEZ-SE
MERECEDOR DA NOSSA ADMIRAÇÃO, DA NOSSA
GRATIDÃO E DO NOSSO RESPEITO MATERIALIZADOS
NA HOMENAGEM QUE LHE PRESTAMOS NESTA
HORA.

ERA O QUE TINHA A DIZER.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO ANTÔNIO
MORAES NO GRANDE EXPEDIENTE ESPECIAL DA
REUNIÃO DO DIA 16 DE ABRIL DE 2007.

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Os pernambucanos e esta Casa, a Assembléia Legislativa,
não fazem gratuitamente o panegírico da vida e da obra de
Cícero Dias, nesta ocasião em que comemoramos o
centenário de seu nascimento. Fazemos, sim, o registro
insuspeito de sua trajetória de vida e de sua exuberante
obra, a qual a História, em todos os seus cenários, tornou
permanentemente atual. Agora, mais do que nunca, tornou-
se imprescindíveis não somente as homenagens, mas
acima de tudo, a análise e a propagação da obra
inconfundível produzida por Cícero Dias, para que a
geração atual e as futuras possam, entender como surgiu e
se solidificou, ao longo dos anos, um dos maiores artistas
da história deste País. 
Lógico que estamos homenageando a figura de um
homem-artista, pernambucano iluminado, que em vida
dividia o coração entre Paris-Recife-Escada; a esposa
Raymonde e a filha Sílvia; os artistas parisienses e
brasileiros.     
Cícero Dias nasceu no Engenho Jundiá, Município de
Escada, a 53 Km desta Capital, na Mata Sul de
Pernambuco, exatamente no dia 05 de março de 1907.
Filho de Pedro dos Santos Dias e Maria Gentil de Barros
Dias. Era o sétimo entre os filhos do casal, compreendendo
oito meninos e duas meninas. 

O próprio pintor um menino de engenho com a loucura da
arte, lembrou no livro Cícero Dias, anos 20 (um relato em
forma de autobiografia), a importância que teve a infância
em sua produção artística: “as vistas do Recife, a paisagem
dos canaviais, são coisas que sempre estiveram comigo,
sempre me acompanharam onde quer que eu tivesse. Não
há nada mais belo do que o movimento marítimo dos
canaviais soprados pela brisa do mar”, O mar e a lua,
elementos constantes na pintura de Cícero Dias,
acompanham as lembranças que guarda da tia Angelina e
da velha avó, na casa-grande do engenho, onde viveu boa
parte de sua infância. Junta-se a essas recordações a babá
Maria Bernarda da Silva, com seus sequilhos e doces.         
Os primeiros trabalhos do artista, feitos no Rio de Janeiro
de forma profissional, revelavam um mundo estranho aos
intelectuais sulistas: o ambiente dos canaviais, as paixões
misteriosas e os sentidos exaltados.  A maior parte de sua
obra, nesse período, é de desenhos e aquarelas, em que o
artista extrai uma delicadeza de efeito superior à pintura a
óleo.Não é à toa que a sua primeira obra de impacto,
segundo a crítica foi Eu vi o mundo... Ele começava no
Recife, criada entre 1926 e 1929, no Rio de Janeiro. 
Senhor Presidente,  
Senhoras e Senhores Deputados, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores, 
Estamos homenageando o artista pernambucano que
cruzou a trajetória da vida, fazendo quase que
exclusivamente arte de vanguarda na sua querida Escada,
aqui no Recife, no Rio de Janeiro, no Brasil e no exterior.
Amou como ninguém pode amar, a sua cidade berço.
Escada, a sua eterna Paixão. 
Porém, foi no Rio de Janeiro que realizou sua primeira
individual e pouco tempo depois, ainda com seus 21 anos
de idade, a repetiu na sua querida Escada e no ano
seguinte aqui em Recife. “Os calungas”, os desenhos então
expostos na aconchegante Escada, transformava aquele
lugar em um espaço para visitas de outros artistas plásticos,
críticos de artes, gente simples do povo e de vários
intelectuais: a exemplo de Mário de Andrade, Gilberto
Freyre, José Lins do Rego e tantos outros... 
Certamente foi a irreverência do artista do engenho Jundiá,
que o fez amargar duas prisões injustas e inconseqüentes,
durante o Estado Novo da era Vargas. Fato que também o
levou a uma fuga definitiva para a França, mais
precisamente para Paris. 
Em 1937, a cidade luz recebia de braços abertos o gênio de
Escada, a inteligência rara do engenho Jundiá, o filho ilustre
de Pernambuco e um dos maiores pintores de aquarelas,
do Brasil, de todos os tempos. 
Homem de personalidade marcante, memória prodigiosa,
Cícero Dias além de excelente artista plástico, era uma
figura humana excepcional. 
Do seu rico universo artístico e de sua vivência sem
mácula, compartilharam eminentes figuras dos mais
diversos países e que o visitavam em Paris para
contemplarem suas obras e ao mesmo tempo beberem na
fonte de sua sabedoria artística. 
Cícero Dias, o pernambucano, sem dúvida repito, um dos
mais importantes artistas brasileiros, cidadão do mundo,
pertencente a uma geração histórica de pintores, que
colocou a nossa arte no rumo da modernidade. 
Foram seus companheiros, dentre outros não menos
valorosos: Di Cavalcanti, Tarcila do Amaral, Rego Monteiro,
Anita Mafaltti, Ismael Nery e Lasar Segal.
Depois de Paris, Cícero Dias transferiu-se para terra de
Camões, permanecendo em Lisboa de1943 a 1945, por
conseqüência da II Guerra Mundial. Cessado o conflito
bélico, retorna  definitivamente a Paris. 
Nesse ínterim, em que esteve ausente da Cidade Luz,
recebeu de Picasso um livro contendo a seguinte
dedicatória: “Para Dias cuja presença em Paris é
necessária. Concretizado o retorno os dois gênios da
pintura tornaram-se grandes amigos, inclusive tendo sido
Picasso o padrinho de batismo de Silvia, a única filha de
Cícero Dias. 
No solo francês novamente, desbrava novos horizontes,
integrando-se ao famoso grupo de pintores da importante
“École de Paris” e juntamente a Lê Corbusier e André Lothe,
realizam as mais espetaculares mostras internacionais. 
Ainda no solo francês, Cícero Dias, recebeu (insignes de
commandeur dans 1´ ordre national du mérite), a insígnia
de Comendador da Primeira Ordem Nacional do Mérito,
condecoração que só são conferidas aos heróis da nação
francesa. A comenda lhe foi entregue pelo então primeiro
ministro francês Edouard Balladur, no salão nobre da sede
da Unesco. 
É ao centenário de nascimento de Cícero Dias que estamos
prestando esta singela homenagem, cujo vulto permaneceu
de pé até o dia 28 de janeiro de 2003. O dia que encantou-
se para sempre, porque os grandes homens jamais
morrerão. 
Gostaria de encerrar, agradecendo a todos aqueles que
colaboraram para o êxito deste evento, o Presidente da
Assembléia, Dr. Guilherme Uchoa, todas as deputadas e
deputados desta Casa e sobremaneira a escritora Anita
Prebitero, Presidente da Proliteratura, a todos os
colaboradores do memorial Cícero Dias, a Lourdinha de
Assis, Coordenadora do Projeto Arte-Realizações da
Cidade de Escada, a Lívio Meireles, Diretor de Marketing da
Saraiva, a Marina Presbítero, ao Sr. Roberto da Silva, artista
Plástico e Presidente do Memorial Cícero Dias. 
Enfim, aos artistas escadenses que ora também
homenageiam o ilustre conterrâneo Maria de Carmo
Rocha, Bernadete Maia, Nuncita Rocha, Adriana Almeida,
Luis Rocha, Paulo Tarso, Nieta Vinino, Carmita Coelho, o
cordelista Valdeci Leocádio e tantos outros, que tomado
pela emoção, não vem à memória. 
Neste mundo de meu Deus
Temos que agradecer, 

Pronunciamentos

Parecer de Comissão

Ato
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mail: dimprensa@alepe.pe.gov.br. 
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Do poder superior 
Por no mundo aparecer.
Artista como Cicinho
Para o mundo engrandecer
Tenho Dito. 

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO CLAUDIANO
MARTINS NA REUNIÃO DO DIA 18 DE ABRIL DE 2007. 

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados,

Venho ao pequeno expediente nessa tarde, anunciar uma
grande conquista do povo de Jatobá, sertão
pernambucano.
Graças à força política desse município sertanejo, foi obtido
junto a Caixa Econômica Federal, convênio que garantirá a
construção de 100 casas populares para famílias de baixa
renda. Fato de grande relevância para essa cidade, tendo
em vista que para muitos, trata-se apenas da construção de
moradia, mas, para nós que somos parte da realidade
dessa região, a construção de 100 novas moradias para
aqueles que vivem na miséria, significa o resgate da auto-
estima e da qualidade de vida do nosso povo.
De Parabéns o prefeito, Sr. Itomar Varjão. Parabenizo
também a Caixa Econômica Federal, através da sua
Presidente, a pernambucana Maria Fernanda Coelho,
pela determinação em promover esse ato de justiça e
grandeza para com o nosso povo.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO EDSON VIEIRA
NA REUNIÃO DO DIA 17 DE ABRIL DE 2007.  

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados,
presentes,

Venho, nesta tarde, tratar de um assunto de grande
importância nos dias atuais, o problema habitacional em
nosso País.
De acordo com a matéria “Imóvel arrendado tem a quitação
facilitada”, publicada no Jornal do Commercio, no final de
janeiro deste ano, o governo federal resolveu diminuir o
prazo para a quitação do imóvel dentro do Programa de
Arrendamento Residencial (PAR), dentro das medidas do
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Antes, o
participante do programa tinha que esperar 15 anos para
poder passar o imóvel para o seu nome. Agora, o prazo
mínimo passou para cinco anos. Ou seja, depois de pagar
as prestações por esse período, o arrendatário pode quitar
o restante do valor devido e se tornar proprietário do imóvel.
O problema é que os recursos do PAR só podem ser
empregados nas regiões metropolitanas do País ou em
cidades com mais de 100 mil habitantes.
De acordo com a matéria, o superintendente regional da
Caixa Econômica Federal (CEF), Alex Norat, diz que a
diminuição do prazo vai fazer com que as unidades do PAR
sejam pagas com uma maior rapidez e que isso deve dar
mais liquidez ao programa. O PAR é voltado para as
famílias que têm renda mensal de até seis salário mínimos.
Para entrar no programa basta ter mais de 18 anos, não
possuir nenhum outro imóvel e não ter nenhuma restrição
cadastral. Além disso, existe a possibilidade de o
arrendatário pegar um financiamento habitacional para
quitar a dívida do arrendamento. 
Em Pernambuco, municípios como Santa Cruz do
Capibaribe e Toritama, que têm menos de 100 mil
habitantes, não podem receber unidades do PAR, mesmo
com a movimentação econômica da região. De acordo com
o próprio Norat, nesse caso, a boa situação econômica do
pólo de confecções talvez justificasse a utilização dos
recursos do PAR. Além disso, os membros do setor da
construção queriam a redução desse número mínimo, mas
não há sinalização de que isso vai ser feito. Gabriel Neves,
presidente do Sindicato da Indústria e da Construção Civil –
Sinduscon. 
Há muito se sabe sobre a problemática do crescente déficit
habitacional brasileiro, principalmente nas camadas da
população que recebem até 5 salários mínimos. No Brasil,
mais de 7 milhões de famílias não tem casa, um lugar para
morar. Muitos moram nas ruas, outros vivem à beira de
estradas, outros são nômades que vagam de cidade em
cidade. Existem aqueles que fazem abrigos de lona e
papelão e se jogam ali sem alternativa. O desabrigado é
sempre vítima de uma situação das mais dramáticas.
Visando resolver o problema do déficit habitacional, a
sociedade organizada propôs o projeto de lei que criava o
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. O projeto
foi aprovado e posto em prática pelo governo federal em
2006. Mas o orçamento do fundo para 2007 foi reduzido a
menos que a metade. Assim, não vai se resolver o drama
dos sem teto.
As ONGs e movimentos sociais que se articulam no Fórum
Nacional de Reforma Urbana (FNRU) protestam. Estas
entidades são as grandes responsáveis pela aprovação da
lei que criou o fundo de habitação. Se em 2006 o fundo teve
à disposição R$ 1 bilhão, o orçamento de 2007 prevê
apenas R$ 458 milhões. Assim, além de manifestar
insatisfação e descontetamento, o Fórum Nacional de
Reforma Urbana cobra abertura do governo em mais essa
questão e quer se reunir com os ministérios responsáveis
pelo fundo para pedir que revejam o valor destinado a
reduzir o déficit habitacional. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 105, I c/c art. 113, caput, do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, os DEPUTADOS AUGUSTO CÉSAR FILHO (PTB), AUGUSTO
COUTINHO (DEM), CARLA LAPA (PSB), ISALTINO NASCIMENTO (PT), SEBASTIÃO RUFINO (DEM), LOURIVAL SIMÕES (PR), PEDRO EURICO (PSDB) e TERESA
LEITÃO (PT) membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes ALBERTO FEITOSA (PR), ANTÔNIO MORAES (PSDB), CEÇA RIBEIRO (PSB), CORONEL JOSÉ
ALVES (PAN), ERIBERTO MEDEIROS (PTC), MAVIAEL CAVALCANTI (DEM), PASTOR CLEITON COLLINS (PSC), ROMÁRIO DIAS (DEM) e SÍLVIO COSTA FILHO (PMN)
para se fazerem presentes à reunião a ser realizada às dez horas (10:00 hs), do dia 24 de abril de 2007, no Plenarinho III, localizado no segundo andar do Anexo I desta
Assembléia Legislativa – Edifício Senador Nilo Coelho, onde estarão em pauta as seguintes matérias:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1) Projeto de Lei Ordinária nº 80/2007, de autoria do Deputado Pedro Eurico (Ementa: Disciplina, para fins de segurança pública, regras dirigidas a condutores e
passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores e dá outras providências).

2) Projeto de Lei Ordinária nº 81/2007, de autoria do Deputado José Queiroz (Ementa: Denomina Rodovia do Desenvolvimento João Lyra Filho, o trecho da BR-104, entre
as divisas de Alagoas e Paraíba, com Pernambuco).

3) Projeto de Lei Ordinária nº 82/2007, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Institui o Dia e a Semana Estadual do Idoso).

4) Projeto de Lei Ordinária nº 83/2007, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviço público
fornecedoras de energia elétrica expedir comprovante de leitura de consumo quando da realização da mesma).

5) Projeto de Lei Ordinária nº 84/2007, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade das Unidades de Saúde de nosso Estado
afixarem diariamente a escala de plantão com os nomes dos médicos, identificados pelas suas especialidades).

6) Projeto de Lei Ordinária nº 85/2007, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Proíbe, em situação de urgência e emergência, a exigência de depósito para
internamento em hospitais de rede privada e filantrópicas e dá outras providências).

7) Projeto de Lei Ordinária nº 86/2007, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Dispõe sobre o assédio moral no âmbito da administração pública estadual
direta, indireta e fundações públicas).

8) Projeto de Lei Ordinária nº 87/2007, de autoria do Deputado Luciano Moura (Ementa: Obriga as empresas locadoras de automóveis que prestam serviços administração
direta e indireta do estado de Pernambuco bem como as concessionárias de serviços públicos a terem seus automóveis licenciados no estado de Pernambuco).

9) Projeto de Lei Ordinária nº 88/2007, de autoria do Deputado Luciano Moura (Ementa: Obriga a distribuição gratuita de folheto informativo de prevenção às DST´s e de
preservativos e dá outras providências).

10) Projeto de Lei Ordinária nº 89/2007, de autoria do Deputado Esmeraldo Santos (Ementa: Institui, para os doadores de sangue do Estado de Pernambuco, meia-entrada
em eventos culturais, esportivos e de lazer, realizados em locais públicos).

II) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS:

1) Emenda Modificativa nº 02, de autoria da Comissão de Desenvolvimento Econômico (Ementa: Altera a redação do artigo 1º do Projeto de Lei nº 43/2007) ao Projeto
de Lei Ordinária nº 43/2007, de autoria da Deputada Teresa Leitão (Ementa Altera a redação dos artigos 1º e 3º da Lei nº 12.258, de 22 de agosto de 2002).

DISCUSSÃO:

I) PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO:

1) Proposta de Emenda à Constituição nº 01/2007, de autoria do Deputado Pedro Eurico (Ementa: Modifica o Art. 7º da Constituição Estadual).

Relator Deputado Augusto César Filho

II) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR

1) Projeto de Lei Complementar nº 52/2007, de autoria do Deputado Maviael Cavalcanti (Ementa: Altera a redação do artigo 1º da Lei Complementar nº 10, de 06 de
janeiro de 1994, e dá outras providências).
Relator Pastor Cleiton Collins

III) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1) Projeto de Lei Ordinária nº 41/2007, de autoria do Deputado Claudiano Martins (Ementa: Denomina “Pelotão da Polícia Militar Coronel Manoel José da Câmara Pimentel
Neto” no município de Águas Belas - PE).

Relator Deputado Augusto César Filho

2) Projeto de Lei Ordinária nº 57/2007, de autoria do Deputado Claudiano Martins (Ementa: Prorroga a licença-maternidade das Servidoras Públicas do Estado
de Pernambuco). Relatora Deputada Teresa Leitão 

3) Projeto de Lei Ordinária nº 62/2007, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Cria Regime Especial de atendimento para a mulher vítima de agressão,
nos serviços públicos de saúde, de referência em cirurgia plástica, no âmbito do Estado de Pernambuco, quando o dano físico necessite de realização de procedimento
cirúrgico-estético reparador).

Relator Deputado Romário Dias

4) Projeto de Lei Ordinária nº 63/2007, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de ser destinado o percentual de 5%(cinco
por cento), de todas as unidades imobiliárias que forem edificadas no Estado de Pernambuco, mediante o aporte de recursos do Tesouro do Estado, para funcionários
efetivos da Polícia Militar de Pernambuco, do Corpo de Bombeiros e da Polícia Civil do Estado de Pernambuco).

Relator Deputado Sebastião Rufino

5) Projeto de Lei Ordinária nº 65/2007, de autoria do Deputado Sílvio Costa Filho (Ementa: Assegura aos portadores de deficiência visual o direito de receber os boletos
de pagamento de suas contas de água, energia elétrica e telefonia confeccionados em Braille).

Relator Deputado Alberto Feitosa

6) Projeto de Lei Ordinária nº 73/2007, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui no âmbito do Estado, o Dia da Bandeira de Pernambuco).

Relator Deputado Sebastião Rufino

7) Projeto de Lei Ordinária nº 78/2007, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Estrutura o Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros do Estado
de Pernambuco, autoriza a criação da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal - EPTI, e dá outras providências).

Relator Deputado Sílvio Costa Filho

Recife, 20 de abril de 2007.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ
Presidente

REPUBLICADO POR HAVER SAÍDO POR INCORREÇÃO



O FNRU colocou como ponto primordial de reivindicação
que o fundo de habitação recebesse R$ 3 billhões em
2007. A proposta é que o fundo subsidie a construção de
1 milhão de novas moradias, que seriam destinadas a
famílias com renda de até 3 salários mínimos. É preciso
que o governo entenda que essa não é uma
reivindicação menor. Além das 7 milhões de famílias sem
teto, calcula-se que outras 15 milhões de famílias vivam
em moradias inadequadas. É o caso da maioria das
favelas, as palafitas, barracos e outros formatos de
moradia improvisada que não oferecem segurança e
estabilidade para viver. 
Sem teto de todo o Brasil tentam dar solução ao desabrigo
ocupando prédios e casas vazios. Em geral, entram em
edifícios que pertencem ao governo ou empresas públicas
e que estão abandonados. Lá encontram uma estrutura
que, mesmo imperfeita, é muito melhor do que o relento.
Este é um sinal importante para uma nova e transformadora
política pública. É preciso que os governos e as empresas
públicas que são donos destes imóveis cedam o direito de
posse aos ocupantes, em vez de despejá-los por meio de
força policial. 
O uso de imóveis vazios garante que a propriedade cumpra
sua função social. Mas não resolverá sozinho o problema
do déficit habitacional. Por isso, movimentos sociais e
ONGs exigem que o governo reveja sua decisão e ponha
mais recursos no orçamento do Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social em 2007. 
Desejamos ver o Brasil crescer, ofertando trabalho e bem-
estar a todos os que aqui vivem. Nesse sentido, o recém
lançado Plano de Aceleração do Crescimento - PAC prevê
ações para as áreas de habitação de mercado e de
interesse social, sendo essas financiadas, sobretudo, com
recursos, das cadernetas de poupança e pelo FGTS,
respectivamente. Com isso, se estima que tenhamos, em 4
anos, o déficit habitacional reduzido a metade, voltando, em
linhas gerais, à situação vivida no início da década de 80,
que não é a melhor de todas, mas diante da atual não deixa
de ser um excelente resultado.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO GERALDO
COÊLHO NA REUNIÃO DO DIA 16 DE ABRIL DE 2007. 

Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas,
Senhores Deputados,

O Vale do São Francisco busca através do
aprimoramento técnico, o meio maior para ser um
grande pólo turístico, inserindo de forma eficiente e
eficaz o grande atrativo que é a vitivinicultura.
Esta semana foi altamente produtiva em razão da
iniciativa do Presidente da ASSITUR – Associação
Integrada de Turismo da RIDE, Nivaldo Carvalho, que
tomou a iniciativa de viajar até a Serra Gaúcha para criar
e implantar o evento denominado de “Encontro das
Regiões Vitivinicolas: Serra Gaúcha e Vale do São
Francisco”, com a finalidade de fazer o intercambio
tecnológico, turístico, cultural e sócio-econômico com o
objetivo do fortalecimento especial do enoturismo
brasileiro, tudo isto unido pelo “O vinho Brasileiro”.
O encontro ocorreu nos dias: 12, 13 e 14 deste mês de
Abril, com a presença de 16 renomadas autoridades da
vitivinicultura gaúcha e pernambucana, os quais estão
denominados abaixo:
- Alcindo Gabrielli: Prefeito de Bento Gonçalves cuja
cidade com 110 

mil   habitantes   tem   o   privilégio   de   possuir   04
Universidades, 

demonstrando  que  a  nossa  Petrolina,  com  260  mil
habitantes  e 

apenas 01 Universidade, está bastante defasada.
- Roque Faé: Secretário Administrativo de Monte Belo.
- Tarcísio Michelon: Presidente da FENAVINHO
(grande  evento 

anual do vinho de grande projeção nacional).
- Luiz Henrique Zanini: Presidente da APROVALE
(Associação dos 

Produtores de Vinhos Finos do Vale dos Vinhedos).

- Marcos Piccoli: Rede Serrana de Rádio com 07
emissoras, sendo  

06 do Rio Grande do Sul e 01 na Itália.
- Jovino Nolasco: Coordenador da Missão.
- Antoninho Calza: Vereador de Monte Belo e
Presidente da 

Associação dos Produtores de vinhos finos.
- Moysés Luiz Michelon: Proprietário do Hotel
Michelon.
- Talise Valduga: Mestranda sobre o roteiro do vinho do
Vale do São  Francisco.
- João Strapazzon: Diretor-Presidente da Cooperativa
Vinícola de 
Plínio Bandeira.
- Lucinara Anacleto: Assessora de Imprensa.
- Manfredo Monfroi: Coordenador do CEFET.
- Marcos Vieira: Diretor de Pós-Graduação da UFPE. 
- Sebastião Amorim: Superintendente do Instituto do
Vinho/PE.
-Tarina Lenk: Gerente de Projetos da Secretaria de
Desenvolvimento/PE.

Aqui ressalto que durante uma hora e meia, foi divulgado
pela Rádio Viva AM/RS, tudo o que puderam observar e
conhecerem em Petrolina das nossas possibilidades e
probabilidades capaz de nos igualarmos ao turismo da

Serra Gaúcha.

Lá se encontravam, além de muitas autoridades,
políticos e empresários da nossa região, com destaque
maior para o representante do Ministério do Turismo: Dr.
Marcelo Borba.

Resumindo as atividades da visita de 03 dias na região,
enfatizo abaixo os seguintes aspectos:

- Visita a Fábrica Moscatel, que desenvolve tecnologia
de alto nível 

contra a mosca da fruta.

- Visita a sede da EMBRAPA Semi-Árido.
- Visita a Fazenda Garibaldi.
- Visita as obras do 1º ENOTEC Público do Mundo em
Lagoa Grande.
- Visita a Fazenda Santa Maria.

- City Tour pelos principais pontos turísticos de
Petrolina/Juazeiro.
- Visita a Barragem de Sobradinho (Maior lago artificial
do mundo).

E encerrando as atividades, foi proferida uma grande
aula na FACAPE para os alunos da Faculdade de
Turismo, com data show de e temas os mais
diversificados, tais como:

- Professores Enólogos
- Vinho do Vale do Vinhedo: conquista da comunidade
européia.
- FENAVINHO Brasil: Feira e Festa de 2º porte nacional.
- Bento Gonçalves: maior produtor de vinhos finos do
Brasil.
- Vale do São Francisco: convergência de sucesso.

Foi assinado um Termo de Compromisso entre os
municípios de Petrolina, Lagoa Grande, Bento Gon-
çalves e Monte Belo do Sul, que trata da união de povos
no mundo, fundamentados nos aspectos básicos de:

- O vinho fortalece laços de amizade;
- O respeito às diversidades culturais;
- A amizade mútua entre as cidades que firmaram o
Termo de 

Compromisso;
- A valorização destas comunidades e a disposição para
divulgarem 

os vinhos em qualquer parte do mundo;
- A troca de experiências;
- O enoturismo como instrumento de valorização do
Nordeste perante 

o Brasil e o Mundo. 

E como colaboradores eficientes para que o evento
acontecesse, destaco aqui a participação solícita e
competente da ASSITUR – Associação Integrada de
Turismo na RIDE do Pólo Petrolina/Juazeiro, na pessoa
do seu Presidente Nivaldo Carvalho e da Diretora da
FACAPE – Faculdade de Administração de Petrolina,
Dra. Clemilda Barreto.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO HENRIQUE
QUEIROZ NA REUNIÃO SOLENE, REALIZADA EM 17
DE ABRIL DE 2007.

Saudação ao Dr. Bérgson Toledo

A dedicação do delegado classe especial Bérgson
Toledo Silva aos assuntos da Polícia Federal, revela um
profissional consciente da responsabilidade do órgão
junto à sociedade. O Departamento de Polícia Federal
(DPF), conta com 27 superintendências regionais, 54
delegacias de Polícia Federal, além de 12 postos
avançados, duas bases fluviais e duas bases terrestres,
atuando em todo o território nacional. 
Ao propor o Título de Cidadão de Pernambuco a esse
alagoano, nós tivemos o objetivo de homenagear um
policial federal que, aqui servindo na superintendência
regional por quase três anos, sempre demonstrou
afetividade e carinho por nossa terra, fazendo largo
círculo de amizades.
Registro operações realizadas por equipes da
superintendência local, na gestão do Dr. Bérgson,
desbaratando quadrilhas que agiam no estado. A
operação “Cruz Vermelha” enquadrou crimes tributários,
financeiros e lavagem de dinheiro; A operação “Piraíba”
visou clonagem de cartões bancários; A operação
“Cabo” envolveu fraudes na concessão de benefícios por
morte, contra o INSS. Na operação “Cupira” a pronta
ação de DPF foi direcionada na apuração do assassinato
do promotor Rossino Couto, em Cupira, no interior
pernambucano. Essa sucessão de intervenções do DPF
mostra que o órgão está sempre pronto e vigilante no
cumprimento de suas prerrogativas e contou, sempre,
com o apoio decidido do Dr. Bérgson Toledo. 
O perfil do homenageado apresenta um policial com
diversos cursos nos Estados Unidos, entre os quais
segurança aeroportuária e identificação de dólares
falsos. Sempre defendendo a  cidadania,  o   Dr.
Bérgson  Toledo Silva participou de cursos importantes,
como gestão estratégica, segurança cidadã, simpósio de
direito penal e processual penal, gestão e
gerenciamento de segurança pública. 

Por sua atuação como policial federal, o homenageado
recebeu do Governo de Pernambuco, a Medalha do
Mérito da Polícia Civil, classe ouro.
Fora das responsabilidades inerentes ao desempenho
no DPF, o cidadão Bérgson Toledo Silva tem como
hobby assistir filmes, gosta muito de ler, aprecia muito
ouvir música desde a erudita a romântica. Em matéria de
viagem, já percorreu incontáveis países, tanto  por lazer,
quanto em cumprimento de missões de sua profissão. É
um cidadão do mundo.
O Dr. Bérgson Toledo merece a Cidadania Pernam-
bucana por sua afeição a nossa terra. Aqui cursou
universidade, aqui serviu na superintendência quase três
anos, aqui formou amplo círculo de amizades. No DPF
de Alagoas, onde anteriormente já serviu mais de oito
anos, ele não perdeu contato com nosso estado. E
revela em conversas informais, aguardar a oportunidade
de tornar a residir na capital pernambucana, onde
nasceram duas de suas três filhas. Aguarde e venha, Dr.
Bérgson!!! O Recife está de braços abertos para receber
e dar suas boas-vindas a pessoas de sua formação, que
tanto contribuem, com suas ações no DPF, para o bem-
estar da sociedade. 
Justo, portanto, que a Assembléia Legislativa conceda-
lhe esse diploma, colocando-o na lista dos pernam-
bucanos honorários. 
DEVO, NESTE MOMENTO, RESSALTAR O GRANDE
APREÇO QUE ME UNE AO DR. BÉRGSON TOLEDO,
RELACIONAMENTO SURGIDO QUANDO AQUI CO-
MANDOU O DPF, SEMPRE SOLÍCITO E ATENCIOSO
AOS PLEITOS DE QUANTOS A ELE SE DIRIGIAM NA
SUPERINTENDÊNCIA. SERÁ JUSTO ASSINALAR A
APROXIMAÇÃO OCORRIDA, MERCÊ DA AMIZADE
DO DR. BÉRGSON TOLEDO COM REGINALDO
HERÁCLIO, FUNCIONÁRIO DO DEPARTAMENTO DE
DOCUMENTAÇÃO DESTA CASA.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA TERESA
LEITÃO NA REUNIÃO DO DIA 17 DE ABRIL DE 2007.  

ProUni é um Programa de inclusão sócio-educacional

Os estudantes do Programa Universidade para Todos
(ProUni) alcançaram médias iguais ou superiores a de
seus colegas nas 14 áreas do conhecimento avaliadas
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 2006.
O bom desempenho dos alunos bolsistas do ProUni, que
ingressaram no ensino superior em 2006, está
estampado nas notas obtidas por eles no Exame
Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade). O
Enade avalia o aluno sob duas óticas: a formação geral,
que verifica como ele está preparado para viver em
sociedade e seu grau de cidadania, e na formação
específica, que são os conhecimentos adquiridos no
curso que está fazendo. As tabelas do Enade elaboradas
pelo Inep demonstram que das 14 áreas do
conhecimento avaliadas no ano passado, em nove delas
a diferença estatística a favor dos bolsistas do ProUni foi
significativa, e nas outras cinco áreas, o desempenho
também foi superior.
Quando se observa, por exemplo, o desempenho dos
alunos da área de administração - bolsistas do ProUni
em relação à não bolsistas – a diferença a favor do
ProUni passa de sete pontos. Neste caso, os alunos do
ProUni obtiveram média de 42,3 pontos; os não
bolsistas, 34,4 pontos, o que representa um diferença a
favor dos bolsistas de 7,9 pontos. No caso da
biomedicina, a diferença é ainda maior entre os dois
grupos: alunos do ProUni alcançaram a média de 45,7
pontos e os não bolsistas, 36,7 pontos, com uma
diferença de 9 pontos a favor dos bolsistas.
Qual a conclusão destes dados ?
Que o PROUNI, criado em 2004 pelo governo Lula, para
estudantes de baixa renda promove efetivamente a
democratização do acesso à educação da parcela
excluída desse direito. Porém a conclusão mais
significativa que os dados nos mostram é que esses
estudantes estavam à margem do ensino superior não
por despreparo ou incompetência, mas porque eram
pobres.
Estas conclusões refutam o senso comum e os
argumentos da oposição ao governo quando questionam
os programas sociais ou ações afirmativas, como as
cotas, afirmando que interferem na “saudável
concorrência” para que os melhores sejam
reconhecidos.
Na realidade só saberemos quem são os melhores (os
dados do Enade comprovam) na medida em que
garantirmos a equidade nas políticas públicas.Equidade
é diferente de igualdade de oportunidade oferecida pelo
mercado. Ao Estado cabe promover as condições de
acesso aos direitos que são de todos.  
A implementação do ProUni, somada à criação de 10
Universidades públicas e 48 novos campi, amplia
significativamente o número de vagas na educação
superior, interioriza a educação pública e combate as
desigualdades regionais.No seu primeiro processo
seletivo o ProUni ofereceu 112 mil bolsas, nos próximos
quatro anos, o programa deve oferecer 400 mil novas
bolsas.
Todas estas ações vão ao encontro das metas do Plano
Nacional de Educação, que prevê a presença até 2010,
de pelo menos 30% da população na faixa etária de 18
a 24 anos na educação superior, hoje restrita a 10,4%.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA TEREZINHA
NUNES NA REUNIÃO DO DIA 17 DE ABRIL DE 2007.   

Aposentadoria dos Policiais Militares Femininos

Os servidores públicos de cargos eletivos possuem
regime de previdência de caráter contributivo e solidário.
Em geral, e assim acontece no Brasil, o regime de
aposentadoria estabelece que os funcionários públicos do
sexo masculino se aposentem após 35 anos de
contribuição e idade mínima de 60 anos, enquanto os do
sexo feminino com 30 anos de contribuição e idade
mínima de 55 anos.
Através da Emenda Constitucional número 20, de
15/12/98, que trouxe nova redação aos parágrafos 4.o e
5.o do Artigo 40 da Constituição Federal, foi concedido
aos servidores regime especial de aposentadoria nos
casos de atividades exercidas exclusivamente sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física do trabalhador. Da mesma forma, a
referida Emenda, entendendo ser a profissão do
magistério uma atividade altamente estafante, reduziu em
5 anos o tempo de contribuição para aposentadoria dos
professores, reconhecendo o direito a aposentadoria aos
30 anos de serviço para os professores do sexo masculino
e aos 25 anos para os professores do sexo feminino, que
comprovem o efetivo exercício das funções de magistério
na educação infantil e ensino fundamental e médio.
Parece haver consenso em nossa sociedade que outra
atividade altamente estafante é a exercida pelo policial,
quer civil ou militar. Ele carrega a responsabilidade de lutar
contra o crime, vive, em grande parte, inadequadamente,
e corre constante risco de vida, permanecendo, quanto
está na rua e muitas vezes até onde mora - muitos
residem às vezes na mesma área onde moram os
bandidos - sob forte pressão psicológica. Por conta disso,
os policiais, antes mesmo dos professores, já tinham
reconhecida a sua condição de trabalhadores especiais.
Aqui em Pernambuco e, pessoalmente, acredito que
poucos ou mesmo nenhum dos colegas deputados tem
conhecimento disso, o regime de aposentadoria constante
no Estatuto dos Policiais Militares do estado estabelece,
para nosso espanto, que o policial militar pode se
aposentar aos 30 anos. Como fala de forma genérica até
hoje os 30 anos valem para os dois sexos, não havendo
distinção para beneficiar as policiais, cada vez mais
numerosas na corporação.
Há uma explicação plausível para isso que é o fato do
estatuto ter sido aprovado através da lei n.o 6783 de
16/10/1974, anterior, portanto, à Emenda Constitucional
número 20. Ou porque na época as mulheres ainda não
eram distinguidas na corporação.
Mas não há como explicar a continuidade dessa norma
quando as mulheres, tanto no setor público quanto no
privado, se aposentam com a cinco anos a menos que os
homens. Não se trata, evidentemente, de uma
exclusividade brasileira. Em todo mundo costuma ser
assim. A mulher, cada vez mais obrigada a trabalhar fora
para garantir o sustento da família, é, desta forma,
compensada pela chamada “dupla jornada de trabalho”.
Mesmo saindo para trabalhar fora, ela, comumente,
desenvolve um terceiro expediente quando volta para
casa, cuidando dos filhos e das demais atividades
domésticas que costuma exercer.
Em países como Argentina e Chile a idade mínima para
aposentadoria é de 65 anos para os homens e 60 anos
para as mulheres; na Colômbia e em Cuba é de 60 para
os homens e 55 para as mulheres. Nos países
desenvolvidos a regra é a mesma. No Reino Unido a
idade mínima é de 65 anos para os homens e de 60 para
as mulheres, com tempo mínimo de contribuição de 44
anos para os homens e de 39 anos para as mulheres.
A idade pode variar de um país para outro, tanto
desenvolvido como em desenvolvimento, mas a regra
básica todos fazem questão de observar: a mulher tem
direito à aposentadoria com cinco anos a menos que os
homens.
Em Pernambuco, portanto, além de se estar, no caso da
Polícia Militar, contrariando uma regra básica que virou
quase jurisprudência em todo o mundo, o regime de
aposentadoria especial de que trata o parágrafo 4.o do
Artigo 40 da Constituição Federal está implantado apenas
para beneficiar os homens excluindo as mulheres, o que é
injusto e precisa ser corrigido.
Vários estados, alguns pertinho de nós, como Alagoas,
Acre e Rondônia e outros mais distantes, como Rio
Grande do Sul, já modificaram os estatutos das polícias
militares, reconhecendo o direito à aposentadoria especial
também para as mulheres.
Infelizmente, colegas deputados e deputadas, a legislação
não faculta aos deputados estaduais a elaboração de
projetos de lei que possam significar a geração de
despesas para o estado. Por isso não vamos poder
apresentar a esta casa, como desejaríamos um projeto
que, pudesse por fim a esta flagrante injustiça.
Desta forma, encaminho à mesa um pedido no sentido de
que esta casa envie ao Governador do Estado, Secretário
da Defesa Social e Comandantes das Polícia Militar e
Corpo de Bombeiros, uma solicitação especial no sentido
de que seja feita, no prazo o mais breve possível, a
adequação da situação dos militares do sexo feminino ao
padrão de aposentadoria especial previsto na
Constituição Federal.
FAZENDO A SUA PARTE, A ASSEMBLÉIA SE JUNTA ÀS
POLICIAIS MILITARES DE TODO O ESTADO HÁ MUITO
NECESSITANDO DESSE RECONHECIMENTO POR
PARTE DOS OFICIAIS SUPERIORES, AOS QUAIS
CABE A PROPOSTA DE MUDANÇA NO ESTATUTO DA
CORPORAÇÃO.
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